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do título de mestre em Gestão em Saúde. 
Área de Concentração: Gestão em Saúde 
Coletiva. 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Maria Salete 
Bessa Jorge 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORTALEZA - CEARÁ 

2022 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SINARA ALVES TOMÁS 

 

 

 

 

CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE SISTEMA WEB PARA ACOMPANHAMENTO 

DA JUDICIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS 

 

Dissertação apresentada ao Curso de 
Mestrado Profissional em Gestão em 
Saúde do Programa de Pós-Graduação 
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RESUMO 

 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 determina que a saúde é direito de todos e 

dever do Estado, direcionando a atuação do Estado para elaboração de políticas 

públicas que promovam o bem estar social por meio da prevenção, proteção e 

recuperação da saúde, de maneira integral de forma regionalizada e descentralizada. 

A garantia ao acesso a medicamentos e outros insumos e serviços, assegurados pela 

Constituição assegura a integralidade do atendimento, mas esse direito visto 

inicialmente como positivo, tomou um rumo contrário com a judicialização vista nos 

últimos anos. A linha de tensão entre o judiciário e o setor saúde, revela dificuldades 

e fragilidades institucionais, políticas, sociais e culturais brasileiras, dentre elas a dos 

gestores na tomada de decisão, em especial, relativas à ausência de instrumentos 

ágeis e sistemáticos de informação e de análise da demanda judicial. O objetivo dessa 

pesquisa é construir um sistema web para acompanhamento da judicialização de 

medicamentos e insumos. Trata-se de uma pesquisa metodológica com dados 

qualitativos e quantitativos. A pesquisa aconteceu no setor de atendimento as 

demandas judiciais da Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da Secretaria 

Municipal da Saúde de Fortaleza, sendo os participantes os trabalhadores desse 

setor. A pesquisa foi constituída em quatro etapas: I – Etapa Exploratória: realização 

de entrevistas e Estado da arte; II – Construção do Protótipo do sistema; III – 

Validação de usabilidade; IV – Versão final do sistema. A análise dos dados seguiu as 

fases da Análise Categorial Temática. Com os resultados obtidos na fase exploratória 

foram definidos os requisitos funcionais e não-funcionais, construídos mockups e o 

Protótipo do sistema. O Protótipo foi encaminhado para validação de Usabilidade onde 

foi aplicado o questionário System Usability Scale (SUS). A avaliação realizada pelos 

juízes revelou que a média geral do SUS-Score foi de 89,025, sendo classificado como 

Excelente. Após ajustes, cujas necessidades foram identificadas nas etapas de 

validação, foi construída a nova versão do SJus. Estima-se que com a implantação do 

SJus sejam produzidas as informações necessárias para um melhor planejamento de 

aquisições e dispensações além da identificação de medidas a serem adotadas pelos 

gestores do sistema de saúde e profissionais do sistema de justiça para a melhoria do 

acesso aos medicamentos e redução da intensidade desta demanda judicial. 

Palavras-chave: Assistência farmacêutica. Judicialização da Saúde. Sistemas de 

informação.  



 

 

ABSTRACT 

 

In Brazil, the Federal Constitution of 1988 determines that health is everyone's right 

and a duty of the State, directing the State's action to develop public policies that 

promote social well-being through the prevention, protection and recovery of health, in 

a way that integral in a regionalized and decentralized way. The guarantee of access 

to medicines and other inputs and services, guaranteed by the Constitution, ensures 

the integrality of care, but this right, initially seen as positive, took a contrary course 

with the judicialization seen in recent years. The tension line between the judiciary and 

the health sector reveals Brazilian institutional, political, social and cultural difficulties 

and weaknesses, among them that of managers in decision-making, in particular, 

related to the absence of agile and systematic instruments of information and analysis 

of the lawsuit. The objective of this research is to build a web system to monitor the 

judicialization of medicines and supplies. It is a methodological research with 

qualitative and quantitative data. The research took place in the sector of service to 

the legal demands of the Pharmaceutical Assistance Coordination of the Municipal 

Health Department of Fortaleza, with the participants being workers from this sector. 

The research consisted of four stages: I – Exploratory Stage: conducting interviews 

and state of the art; II – Construction of the system prototype; III – Usability validation; 

IV – Final version of the system. Data analysis followed the Thematic Categorical 

Analysis phases. With the results obtained in the exploratory phase, the functional and 

non-functional requirements were defined, mockups and the system prototyp. The 

prototype was sent for Usability validation, where the System Usability Scale (SUS) 

questionnaire was applied. The evaluation carried out by the judges revealed that the 

general average of the SUS-Score was 89.025, being classified as Excellent. After 

adjustments, whose needs were identified in the validation stages, the new version of 

SJus was built. It is estimated that with the implementation of the SJus, the necessary 

information will be produced for a better planning of acquisitions and dispensations, in 

addition to the identification of measures to be adopted by the managers of the health 

system and professionals of the justice system to improve access to medicines and 

reduction of the intensity of this lawsuit. 

 

Keywords: Pharmaceutical assistance. Health Judicialization. Information systems. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Enunciação da pesquisadora  

 

A autora é formada em Odontologia pela Universidade Federal do Ceará 

(UFC) há 25 anos, servidora do município de Fortaleza, com experiência profissional 

na Rede de Atenção Básica de Saúde. É especialista em Regulação em Saúde no 

SUS pela Universidade de São Paulo (USP). Atualmente, é discente do Mestrado 

Profissional em Gestão em Saúde pela Universidade Estadual do Ceará (UECE).  O 

interesse pelo tema surgiu em decorrência da experiência do quotidiano de trabalho 

da pesquisadora, que ao longo de 11 anos trabalhando na assistência farmacêutica 

do município testemunhou o crescimento vertiginoso das demandas judiciais para 

acesso a medicamentos e insumos. Diante da função atual de gestora da Célula de 

gestão de medicamentos e material médico hospitalar e odontológico da 

Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde de 

Fortaleza (COAF/SMS), notou-se a necessidade de melhorar os dados referentes aos 

processos judiciais para acesso a medicamentos e insumos impetrados contra o 

município, a fim de obter informações seguras a qualquer tempo.  

 

1.2 Contextualização do objeto  

 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 determina que a saúde é direito 

de todos e dever do Estado, direcionando a atuação do Estado para elaboração de 

políticas públicas que promovam o bem estar social por meio da prevenção, proteção 

e recuperação da saúde, de maneira integral de forma regionalizada e 

descentralizada. 

Com a aprovação da Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8080/90) foi 

estabelecida a estrutura e modelo operacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 

determinando suas diretrizes e princípios, definindo o que cabe a cada um dos entes 

federativos na matéria. Em seu artigo 6º aponta os campos de atuação do SUS, e 

suas responsabilidades nas ações de assistência terapêutica integral, inclusive 

farmacêutica (BRASIL, 1990). 

Considerando a necessidade de o setor Saúde dispor de política 

devidamente expressa relacionada à questão de medicamentos foi aprovada a 
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Política Nacional de Medicamentos que apresenta diretrizes e prioridades para o 

setor, incluindo a regulamentação para assegurar a qualidade dos medicamentos, a 

seleção, aquisição, armazenagem, distribuição e uso racional dos medicamentos, a 

capacitação de recursos humanos e o desenvolvimento científico e tecnológico, como 

as responsabilidades dos gestores do SUS na sua efetivação (BRASIL, 2001). O 

estabelecimento dessa Política vem fortalecendo a Assistência Farmacêutica no SUS 

de forma que ela ocupe seu papel estratégico nas práticas assistenciais a fim de 

assegurar o acesso aos medicamentos considerados essenciais e seu uso racional. 

Em 2004 foi aprovada a Política Nacional de Assistência Farmacêutica fruto 

das propostas da I Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência 

Farmacêutica. 

A Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) é parte integrante 

da Política Nacional de Saúde, envolvendo um conjunto de ações voltadas à 

promoção, proteção e recuperação da saúde e garantindo os princípios da 

universalidade, integralidade e equidade, tanto a nível individual como coletivo, tendo 

o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional 

(CNS, 2004). 

Sob orientação da PNAF foi apresentada a Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) que serve de base ao desenvolvimento 

tecnológico e científico, à produção de medicamentos no País e às novas listas 

construídas nos níveis estadual e municipal da atenção à saúde. Essa relação 

abrange um elenco de medicamentos necessários ao tratamento e controle das 

enfermidades prioritárias em saúde pública, proporcionando racionalidade não só na 

aquisição pelo SUS, mas também na identificação das necessidades nos diversos 

níveis de atenção no País (BRASIL, 2007). 

As constantes dificuldades de acesso ao medicamento pela população 

propiciaram estratégias para facilitar esse acesso. Uma dessas estratégias foi a 

publicação da Lei n. 9.787 , em 10 de fevereiro de 1999, alterando a Lei n. 6.360 e 

instituindo a Política de Medicamentos Genéricos que dispõe sobre a vigilância 

sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes 

genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências (BRASIL, 2008). 

A garantia ao acesso a medicamentos e outros insumos e serviços, 

assegurados pela Constituição assegura a integralidade do atendimento, mas esse 
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direito visto inicialmente como positivo, tomou um rumo contrário com a judicialização 

vista nos últimos anos (FLEURY, 2012). 

As relações entre direito e saúde apresentam grandes desafios para o 

futuro dos sistemas de saúde, não só no Brasil, mas em grande parte do mundo. Dado 

que o setor saúde necessita de permanente regulação para resolver imperfeições de 

mercado, o poder judiciário passa a ser, por excelência, o campo de aplicação para a 

solução de conflitos entre as necessidades e direitos instituídos e as instituições 

públicas e privadas de saúde (MEDICI, 2010). 

O debate sobre a judicialização da saúde deve partir da premissa de que o 

cenário de escassez de recursos é inescapável e as necessidades serão sempre 

maiores do que as possibilidades do orçamento público, o que parece óbvio para 

economistas e gestores públicos, mas nem sempre o é para juristas (WEI; WANG, 

2009). 

Segundo levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

sobre o perfil das demandas judiciais na saúde, no período de 2008 a 2017 houve um 

aumento de 130% no número de demandas. No mesmo período, mais de 23 mil ações 

relativas à saúde tramitavam na primeira instância do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Norte (TJRN), com uma razão de 76,67 processos a cada 100 mil 

habitantes, colocando o estado em terceiro lugar no índice de judicialização na área 

da saúde no país (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019).  

Os gestores públicos deparam-se diariamente com crescentes 

determinações judiciais associadas a medicamentos e insumos, esse fenômeno pode 

prejudicar a execução de políticas de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

uma vez que o cumprimento dessas demandas acarreta gastos elevados e não 

programados. 

O fenômeno da judicialização da saúde tem se manifestado no Brasil, nas 

últimas duas décadas, principalmente, na crescente demanda feita pelo cidadão, via 

judiciário, por aquisição de medicamentos. A linha de tensão entre o judiciário e o 

setor saúde, revela dificuldades e fragilidades institucionais, políticas, sociais e 

culturais brasileiras. Duas dificuldades podem ser destacadas: a) a dos gestores na 

tomada de decisão, em especial, relativas à ausência de instrumentos ágeis e 

sistemáticos de informação e de análise da demanda judicial, e de conhecimento de 

aspectos importantes da atuação do sistema judicial; b) a dos agentes do sistema de 

justiça em relação à dinâmica do sistema público de saúde e, em especial, da 
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organização e regulamentação da assistência farmacêutica no SUS, comprometendo 

a qualidade e a efetividade da intervenção judicial (PEPE ET AL, 2011). 

A finalidade da informação em saúde consiste em identificar problemas 

individuais e coletivos do quadro sanitário de uma população, propiciando elementos 

para análise da situação encontrada e subsidiando a busca de possíveis alternativas 

de encaminhamento. Assim, as informações em saúde devem abranger as relativas 

ao processo saúde/doença e as de caráter administrativo, todas essenciais ao 

processo de tomada de decisão no setor (PEPE ET AL, 2011). 

 A proposta dessa pesquisa surgiu de necessidades e inquietações da 

pesquisadora no campo da prática como gestora, onde a informação tem papel crucial 

para o planejamento, execução e avaliação das atividades inerentes ao setor.  

Fortaleza tem observado um crescente número de demandas judiciais para 

acesso a medicamentos e insumos e para acompanhar e atender a essas demandas 

a Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza (SMS) criou um setor específico 

localizado na COAF/SMS sendo composto por gestores, farmacêuticos, nutricionista 

e trabalhadores de nível médio. 

O Setor de atendimento às demandas judiciais é responsável por todo o 

ciclo logístico que resultará no atendimento ao demandante. Atualmente o controle 

dos processos judiciais, das aquisições e da dispensação é realizado por meio de 

planilhas individualizadas para cada tipo de atendimento, medicamentos, fraldas, 

alimentação e insumos, o que tem se apresentado como grande dificuldade no 

estabelecimento do perfil das demandas. Essa ausência de dados seguros 

impossibilita a orientação nas tomadas de decisão seja no atendimento das demandas 

como também na formulação de políticas que venham minimizar os impactos da 

judicialização do acesso aos medicamentos e insumos. 

Baseada nessa dificuldade surgiu a seguinte questão norteadora: Como 

um sistema web pode ajudar no acompanhamento da judicialização de medicamentos 

e insumos? 

A relevância dos sistemas de informação como apoio à gestão do trabalho 

em saúde seja, na área clínica assistencial, ou na administrativa-burocrática e de 

gestão torna-se inegável. A utilização dessa ferramenta de auxílio no seu processo de 

trabalho é capaz de acelerar a efetividade do processo de identificação de problemas 

individuais e coletivos; potencializando a resolubilidade das necessidades e/ou 
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situações que venham a surgir nos diversos cenários e/ou ambientes de trabalho em 

saúde (BENITO; LICHESKI, 2009). 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Geral  

 

Construir um sistema web para acompanhamento da judicialização de 

medicamentos e insumos.  

 

2.2 Específicos  

 

a) Realizar revisão do estado da arte sobre o tema; 

b) Especificar os requisitos do sistema por meio de entrevistas aplicadas 

aos usuários do sistema; 

c) Fazer a prototipação do sistema; 

d) Analisar a usabilidade do sistema por meio do questionário System 

Usability Scale (SUS). 

e) Desenvolver o sistema com suas funcionalidades e interfaces; 

  



23 

 

3 METODOLOGIA  

 

3.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa metodológica com dados qualitativos e 

quantitativos, que segundo Polit, Beck (2019) possui como foco o desenvolvimento e 

o aperfeiçoamento de instrumentos e estratégias metodológicas, tendo como meta a 

elaboração de um material confiável, preciso e utilizável, que possa ser empregado 

por outros pesquisadores. 

A pesquisa qualitativa se preocupa com um nível de realidade que não 

pode ser quantificado, por meio dessa abordagem é possível compreender sobre o 

universo simbólico e particular das experiências, comportamentos,  emoções  e  

sentimentos vividos, ou ainda, compreender sobre o funcionamento organizacional, 

os movimentos sociais, os fenômenos culturais e as interações entre as pessoas, seus 

grupos sociais e as instituições (MINAYO, 2001). 

Na abordagem quantitativa busca-se um critério de representatividade 

numérica, traduzindo um significado atribuído à grandeza com que o fenômeno se 

manifesta. O pesquisador objetiva classificar, ordenar ou medir as variáveis para 

descrevê-las ou mesmo para estabelecer associações entre elas (GIL, 2002). 

 

3.2 Cenário do estudo 

 

A cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará é a 5ª maior do País, 

possui extensão territorial de 314.930 km² com aproximadamente 2.609.716 milhões 

de habitantes com referência ao ano de 2016 (IBGE, 2016). O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 (IDHM 2010) é de 0,732, o que coloca a 

Região Metropolitana de Fortaleza na 17ª colocação do ranking do IDH das 

metrópoles do país. Este índice situa o município na faixa de Desenvolvimento 

Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799) (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTALEZA, 2021).  

A Coordenadoria de Assistência Farmacêutica é responsável pela 

organização da Assistência Farmacêutica no município de Fortaleza adota o modelo 

lógico-conceitual onde as atividades realizadas para o abastecimento de 

medicamentos, enquanto sistema de apoio às ações de saúde, devem estar 



24 

 

integradas e sincronizadas com a finalidade de disponibilizar o medicamento certo, 

para o usuário certo, na hora que ele precisa, com suficiência, regularidade e 

qualidade.  

O acesso a medicamentos em Fortaleza se faz por meio das farmácias nas 

116 Unidades de Atenção Primária à Saúde – UAPS, nessas unidades são 

dispensados os medicamentos do elenco da Atenção farmacêutica básica pactuados 

na Comissão Intergestores Bipartide do Ceará – CIB/CE. Dentre elas 15 unidades são 

consideradas Farmácias Polo que são unidades de referência responsáveis pela 

dispensação de medicamentos especializados, com objetivo de garantir que a 

população tenha acesso, de forma gratuita, aos medicamentos de maior 

complexidade, que são sujeitos a controles específicos que exigem a retenção da 

receita médica. 

No âmbito da saúde mental, Fortaleza dispõe de 15 unidades de Centros 

de Atenção Psicossocial (CAPS), 

 sendo 06 CAPS Gerais e outros 07 CAPS Álcool e Drogas (CAPS AD), 

ainda conta com dois CAPS especializados na população infantil (CAPS I), dentre 

esses, 10 unidades possuem farmácia. 

Fortaleza possui ainda 13 farmácias para fornecimento dos medicamentos 

do Componente Especializado de Assistência Farmacêutica (CEAF). Na Figura 1 

observamos a organização da Assistência Farmacêutica no município de Fortaleza. 

 

Figura 1 - Organização da Assistência Farmacêutica do município de Fortaleza 
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Fonte: Coordenadoria de Planejamento e Governança – COPLAG (2022). 

 

O atendimento às demandas judiciais para acesso a medicamentos e 

insumos impetrados contra o município de Fortaleza é realizado na COAF, no setor 

de atendimento às demandas judiciais. A pesquisa se deu nesse setor. 

 

3.3 Fases da pesquisa 

 

Para melhor organização e compreensão o estudo foi dividido em três fases 

descritas da Figura 2. 

 

Figura 2 - Fases do estudo 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

3.4 Estado da arte 

 

Os Sistemas de informação em saúde (SIS) podem ser definidos como um 

conjunto de componentes inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e 

distribuem a informação para apoiar o processo de tomada de decisão e auxiliar no 

controle das organizações de saúde. Assim, os sistemas de informação em saúde 

congregam um conjunto de dados, informações e conhecimento utilizados na área de 

saúde para sustentar o planejamento, o aperfeiçoamento e o processo decisório dos 
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múltiplos profissionais da área da saúde envolvidos no atendimento aos pacientes e 

usuários do sistema de saúde (MARIN, 2010). 

No Brasil, a criação de um Sistema de Informação em Saúde ocorreu 

oficialmente em 1975, com a publicação da Lei 6.229, de 17 de julho, que dispunha 

sobre o Sistema Nacional de Saúde e criava o Sistema de Informação em Saúde, do 

qual o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) era o primeiro componente. 

Hoje, existem no Ministério da Saúde vários sistemas de informação, entre os quais 

se destacam o próprio SIM, o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), o Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação (SINAN) e o 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH), que produzem informações e o 

conhecimento que deve fundamentar, sempre, as atividades dos serviços. 

Na área de Assistência Farmacêutica, inexistia um sistema nacional que 

propiciasse, por exemplo, informações relativas à gestão da Assistência 

Farmacêutica, ao acesso e ao consumo de medicamentos na rede pública de saúde. 

Diante de tais lacunas, o órgão federal de saúde, responsável pela gestão da Política 

Nacional de Medicamentos e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, 

priorizou a formulação de uma inovação tecnológica voltada à gestão das informações 

do setor: o Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – Hórus. O 

Hórus foi concebido para atender às singularidades da gestão da Assistência 

Farmacêutica no SUS, por meio dos seus componentes: básico, estratégico e 

especializado. Seu advento, em 2009, teve o objetivo de qualificar a gestão e os 

serviços de Assistência Farmacêutica nos três níveis de governo, além de buscar 

aprimorar as ações de planejamento, desenvolvimento, monitoramento e avaliação, 

nessa modalidade de assistência à saúde (COSTA; NASCIMENTO JÚNIOR, 2012). 

Barreto (2014), em estudo realizado em municípios do estado da Bahia, 

revelou uma acentuada insuficiência de informações tanto nas documentações 

relativas às ações judiciais arquivada nas coordenações da AF dos municípios 

estudados quanto no banco de dados eletrônico de um dos municípios. Esta situação, 

além de comprometer a análise técnica e possíveis esclarecimentos necessários ao 

cumprimento dos pleitos pelo setor de AF, repercutiu também na pesquisa, 

dificultando e até impossibilitando, de certa forma, uma análise mais aprofundada, 

incluindo as razões que geraram a ação judicial, pela ausência de dados sobre o 

endereço e/ou contato da maioria dos pacientes e de prescritores. 
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No estado do Rio Grande do Norte, segundo Oliveira (2021), a Secretaria 

Estadual de Saúde Pública do Rio Grande do Norte (SESAP/RN) não dispõe de um 

sistema informatizado sobre as demandas judiciais. Os dados eram registrados 

manualmente pela Central de Demandas Judiciais, cujo registro informatizado iniciou 

a partir de uma auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no ano de 

2015. 

Nos estudos de Pepe (2010) e Nisihara (2017) os dados relativos às ações 

judiciais selecionadas foram obtidos por consulta às ementas disponibilizadas no sítio 

do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro (TJ/RJ) na Internet e banco de 

dados on-line da Justiça Federal, não citando sistemas informatizados nas respectivas 

secretarias de saúde. 

A utilização de um sistema informatizado, que coleciona estas demandas, 

pode propiciar a identificação do perfil local da judicialização e promover o refinamento 

deste debate a partir de um banco de dados analisado em diferentes aspectos, 

permitindo a extração de informações concretas para uma discussão mais qualificada 

e precisa. Dados sobre quem são estes pacientes, o que pedem, onde se tratam, 

como buscam a justiça, permitem identificar a quais prestações de saúde o Poder 

Judiciário obriga o Estado – qual o impacto da judicialização na administração e no 

orçamento da saúde pública – e podem apontar se o fenômeno da judicialização 

atende a interesses individuais, sem considerar as alternativas terapêuticas ofertadas 

pelo SUS nas políticas públicas já existentes. Por outro lado, a coleção de informações 

sobre estas ações judiciais pode induzir a gestão da saúde pública a avaliar possíveis 

falhas e carências na assistência do SUS, revelando necessidades específicas de 

saúde da população que não são contempladas pelo SUS, transformando o sistema 

informatizado para o trato da judicialização em saúde em ferramenta auxiliar de 

diagnóstico e tomada de decisão pela administração. Outra importante utilidade do 

sistema informatizado é delinear o flagrante desarranjo nos limites da 

responsabilidade de cada esfera de governo e de suas competências por níveis de 

complexidade, que a judicialização em saúde provoca (ALVES, 2019). 

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES-SP), em busca de 

melhores mecanismos de gestão, bem como da qualidade da informação optou por 

desenvolver e implantar um novo aplicativo para gerenciamento das ações judiciais 

que deveria ser implantado em todas as unidades dispensadoras de medicamentos e 

produtos outros vinculados às ações judiciais. Batizado de S-Codes, o novo sistema 
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foi implantado em todo o Estado de São Paulo em 2010, com o cadastramento de 

todas as ações ativas impetradas contra a Secretaria da Saúde, à exceção daquelas 

envolvendo o tratamento em saúde mental. Isso permitiu conhecer em detalhes os 

diferentes dados que permeiam a questão (NAFFAH FILHO; CHIEFFI; CORREA, 

2010). 

Na administração pública a utilização de planilhas de Excel para tomadas 

de decisão é real, levando a trabalho e retrabalho, informações administrativas 

incompletas, dificuldade na continuidade dos processos e perda da confiabilidade no 

sistema de saúde. Faz-se necessário um sistema de fácil manuseio, adaptado às 

necessidades dos usuários e do serviço, com atualizações periódicas e ferramentas 

adequadas para que sejam produzidos dados confiáveis para serem utilizados em 

várias ocasiões.  

A padronização de processos e disponibilidade de informações 

provenientes de um único banco de dados facilita o acesso às funções estratégicas e 

resulta em ganhos expressivos de produtividade, eliminando duplicidades e 

disponibilizando informações integradas. (BONAPARTE; AUSTIN; OKORO, 2015) 

Para Abuleac (2013) é necessária a avaliação tecnológica em saúde, 

defendendo a criação de políticas baseadas em evidências, com novas formas de 

articulação entre as dimensões técnicas e políticas da atenção à saúde, agregando a 

participação de gestores, profissionais e sociedade, em todos os níveis, nas decisões 

de incorporação e utilização de ferramentas tecnológicas.  

 

3.5 Realização das entrevistas com o público alvo 

 

As entrevistas foram realizadas com o público alvo do sistema, foram 

incluídos os trabalhadores que se encontravam em exercício no setor de atendimento 

aos mandados judiciais, descritos na Tabela 1. 

Com relação aos critérios de exclusão, foram considerados os 

trabalhadores que estavam de férias ou de licença durante o período da coleta das 

informações desta pesquisa.  
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Tabela 1 - Trabalhadores entrevistados 

CATEGORIA QUANTIDADE 

Gestores 3 

Farmacêuticos 4 

Nutricionista 1 

Nível médio 3 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A Amostra final foi constituída por 11 trabalhadores setor de atendimento 

aos mandados judiciais. Apenas dois não participaram por estarem de férias no 

período da coleta. 

 

3.6 Técnicas instrumentos e procedimentos de coleta 

 

A coleta de dados envolveu um ponto fixo no tempo, retratando uma 

situação, o perfil do fenômeno ou as relações entre os fenômenos naquele momento 

(POLIT; BECK, 2011a) sendo realizada por meio de entrevistas semiestruturadas in 

loco (Apêndice A), com questões socioeconômicas e perguntas sobre sua experiência 

no setor, suas dificuldades no processo de trabalho e quais características, conteúdos 

e funcionalidades os participantes desejavam que o Sistema viesse a possuir. Durante 

a entrevista, ocorreu a leitura e a assinatura do TCLE (Apêndice B), orientações de 

seu preenchimento e esclarecimento de suas possíveis dúvidas, também foi solicitada 

a permissão de gravação da entrevista ao participante. 

As entrevistas semiestruturadas se caracterizam como ferramentas que 

visam a profundidade, de aspectos específicos, a partir das quais emergem histórias 

de vida, tanto do entrevistado como as entrecruzadas no contexto situacional. Esse 

tipo de entrevista visa encorajar e estimular o sujeito entrevistado a contar algo sobre 

algum acontecimento importante de sua vida e do contexto social (MUYLAERT et al., 

2014), buscando o aprofundamento das questões levantadas. (THIRY-CHERQUES, 

2009) 

Na entrevista semiestruturada o participante tem a oportunidade de 

discorrer sobre suas experiências a partir dos pontos lançados pelo pesquisador, ao 

mesmo tempo em que possibilita respostas livres e espontâneas, valorizando, assim, 

a atuação do participante da pesquisa. (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015) 
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3.7 Análise dos dados 

 

 Os dados primários obtidos a partir dos questionários foram tabulados em 

uma planilha eletrônica no Microsoft Excel®. 

As entrevistas foram gravadas usando dispositivo móvel, onde o 

entrevistado respondeu às perguntas livremente. 

As gravações das entrevistas foram transcritas integralmente e sua reunião 

constituiu o “corpus” da pesquisa. Em seguida, procedeu-se a preparação do material, 

a qual se fez pela "edição" das entrevistas transcritas. Naturalmente, estes 

procedimentos dependem dos interesses do pesquisador e dos objetivos que o levam 

a realizar a pesquisa (BARDIN, 2011). 

A análise de conteúdo representada na Figura 3, consiste em um conjunto 

de técnicas cujo propósito é examinar os discursos de forma sistematizada e 

estruturada em pilares científicos, favorecendo a descrição autêntica das ideias. Para 

a análise de conteúdo categorial temática das mensagens, seja quantitativa ou não, 

necessita-se de um conjunto de procedimentos sistêmicos e objetivos para que seja 

possível a inferência de determinadas variáveis (BARDIN, 2016). A análise do material 

coletado seguiu um processo rigoroso frente às fases definidas por Bardin (2016), 

como: Pré-análise; Exploração do material e Tratamento dos resultados. 
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Figura 3 - Fases da Análise de conteúdo 

 

Fonte: Adaptado de Bardin (2011). 

 

A primeira fase de análise, a pré-análise, consistiu na organização 

propriamente dita, momento em que se organizou o material, tornando-o operacional. 

Essa organização também possui um protocolo de quatro etapas: a leitura flutuante, 

na qual se estabelece o contato com os documentos coletados, e busca-se um 

entendimento do material que o pesquisador tem em seu poder para que então possa 

realizar a escolha dos documentos, que consiste na delimitação do que será 

analisado; por meio desta leitura também ocorre a formulação das hipóteses e dos 

objetivos, como também a referenciação dos índices e elaboração de indicadores, que 

envolve a determinação de indicadores por meio de recortes de texto nos documentos 

de análise (BARDIN, 2016). 

A etapa seguinte compreendeu a exploração do material com a definição 

de categorias (sistemas de codificação) e a identificação das unidades de registro 
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(unidade de significação a codificar corresponde ao segmento de conteúdo a 

considerar como unidade base, visando à categorização e à frequência) e das 

unidades de contexto nos documentos (unidade de compreensão para codificar a 

unidade de registro que corresponde ao segmento da mensagem, a fim de 

compreender a significação exata da unidade de registro). Dessa forma, a codificação, 

a classificação e a categorização são elementos necessários nesta fase (BARDIN, 

2016).   

A terceira fase diz respeito ao tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. É nesta etapa que os resultados são tratados, é nela que ocorre a 

condensação e a ênfase das informações para análise, resultando nas interpretações 

inferenciais. É o momento de intuição, de análise reflexiva e crítica. (BARDIN, 2016)  

Nas entrevistas foram analisadas as falas dos trabalhadores sobre suas 

experiências e dificuldades com relação aos processos judiciais para acesso a 

medicamentos e insumos, bem como as falas sobre quais as funcionalidades os 

trabalhadores gostariam de ter em um sistema para controle desses processos. As 

mensagens foram codificadas, sendo geradas as respectivas categorias. Os 

resultados foram efetuados de maneira descritiva. 

Todas as observações e as entrevistas feitas foram transcritas e 

introduzidas seguindo as etapas do software QRS (Qualitative Solutions Research) 

NVivo® versão 12.0, descrito como NVivo12, um software de apoio à análise de 

dados, especialmente útil para a organização de um grande volume de dados 

qualitativos. 

 
Sempre que um fragmento de texto é codificado no NVivo, uma referência a 
esse fragmento fica armazenada em um ou mais nós, a critério do 
pesquisador e conforme o referencial teórico adotado para a análise de 
definidas ou criadas durante o processo de análise (LAGE, 2011, p. 208). 

 

 

3.8 Aspectos éticos  

 

A Secretaria da Saúde do município foi informada sobre projeto de 

pesquisa intitulado: CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE SISTEMA WEB PARA 

ACOMPANHAMENTO DA JUDICIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS, 

seus objetivos e as contribuições previstas da pesquisa para os serviços, comunidade 

e profissionais. Foi encaminhada a cópia do projeto para a instituição e a Solicitação 
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de Carta de Anuência à Instituição (ANEXO A), momento em que se aguardou a 

autorização para início das coletas de dados.  

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da Universidade Estadual do Ceará - UECE, com número CAAE 

54217721.0.0000.5534, e parecer nº 5.193.555 (ANEXO B), de acordo com o 

preconizado pela Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Aos 

participantes da pesquisa, foi garantido o anonimato e a participação voluntária. 

Também foi cumprida a garantia do sigilo que determina a privacidade dos 

participantes quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, através da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em duas vias, 

uma para o participante e a outra para a pesquisadora (Apêndice B). O referido termo 

ressalva a garantia do anonimato e da liberdade de recusa de participação, sem 

punição e sem prejuízo para o participante, como também garante total sigilo dos 

dados, os quais serão utilizados apenas para fins de estudo, além de esclarecer os 

objetivos da pesquisa. Cabe ressaltar que os resultados obtidos serão repassados 

através de cópias da dissertação a Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Fortaleza. 

 

3.9 Resultados e Discussões 

 

Em relação ao perfil dos entrevistados levantados, quanto à faixa etária, os 

entrevistados estão na faixa etária entre 27 e 50 anos. Em relação ao gênero, houve 

predomínio do sexo feminino de 90,90% em relação ao sexo masculino, 9,09%. O 

tempo de experiência no setor de atendimento às demandas judiciais apresentou 

grande amplitude, variando entre 4 meses a 11 anos, o que propiciou relatos a partir 

de impressões e realidades diferentes (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Dados primários da entrevista, Brasil, 2022. 

ENTREVISTADO SEXO IDADE 
EXPERIÊNCIA 

NO SETOR 

A1 F 41 1ano 6 meses 

A2 F 40 9 anos 

A3 F 50 3 anos 
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A4 F 38 11anos 

A5 F 46 3 anos 5 meses 

A6 F 31 4 meses 

A7 F 27 4 meses 

A8 F 42 11 anos 

A9 F 36 3 anos 

A10 F 33 8 meses 

A11 M 42 3 anos 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

Por meio da inferência e interpretação, os dados brutos obtidos tornam-se 

produtos que apresentem significância e validade. Os resultados constituem-se de 

temáticas, as quais foram elaboradas com análise das falas dos participantes da 

pesquisa e dos dados quantitativos. Todo esse processo é facilitado pelos 

mecanismos de pesquisa e codificação automática na base de dados, gerando 

resultados e relatórios com disposições diversas, claras e atrativas.  

Essa visão geral e panorâmica dos dados coletados foi realizada utilizando 

os recursos do software NVivo12 a partir do agrupamento de todas as codificações 

características de cada tema de análise. 

Dentre os recursos do software NVivo12 foi utilizado a consulta de 

frequência de palavras por agrupamento de codificação entre os temas, que nos dá 

uma ilustração das palavras mais citadas no corpus da pesquisa. 

 

 

Tema 1 - Experiências com os Processos judiciais para acesso de 

medicamentos e insumos 

 

A experiência é o ponto de início e de validação do conhecimento. Assim, 

não é possível conhecer nada que não se ache dentro da experiência e o 

conhecimento será sempre o conhecimento do mundo da aparência (KANT, 2001).  

Para Chalmers (1996) a consciência, entendida como experiência 

consciente, é uma propriedade não-física do mundo. Ela é uma característica 

fundamental deste, do mesmo modo que são, por exemplo, a massa ou o espaço-

tempo, e não pode ser explicada em termos de função ou estrutura. 
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O tema 1 procurou mensurar a experiência consciente dos trabalhadores 

do setor de atendimento às demandas judiciais. 

Os entrevistados expõem suas experiências, suas preocupações com o 

crescimento dos casos de judicialização e seus dilemas enfrentados na organização 

do serviço, conforme se tem a seguir:  

 

[...] A minha experiência é de quatro meses, basicamente, que a gente 
chegou aqui, mas a gente já está. Como eu posso falar? Tentando. Meu 
Deus... A gente está tentando organizar o estoque. É mais na questão do 
estoque do Hórus com o estoque físico, porque tem muitos problemas. 
[...](A6) 
 
[...] Eu trabalho nesse setor há 11 anos, em torno de 11 anos. Já no decorrer 
desses anos, as decisões passaram a ser mais somente pelo município. É 
uma demanda muito grande de muitos pacientes. É um número grande, que 
vem aumentando ao longo dos anos. [...](A8) 

 
 

Figura 4 - Nuvem de palavras das respostas da pergunta: Qual sua experiência 

com os Processos judiciais para acesso de medicamentos e insumos em 

Fortaleza? 

 

Fonte: NVivo®. 

 

A Figura 4 apresenta a nuvem da frequência das palavras nas respostas 

da primeira pergunta da entrevista. Quanto maior o tamanho da palavra mais vezes 

ela aparece nos textos. As palavras pacientes, processo, aquisições são as palavras 

que mais aparecem. 
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Em estudo no estado do Rio de Janeiro, Façanha (2019) constatou 

crescimento de 56,2% de processos no período total estudado, com razoável 

estabilidade no período de 2010 a 2014; a partir desse ano até o ano de 2017, foi 

observado um aumento mais expressivo, respectivamente, 4,9% e 48,9%. 

Peçanha (2019) relatou crescimento da judicialização com pedidos 

relacionados à saúde pública, em especial medicamentos, na Região Leste 

Metropolitana de São Paulo assim como em todo o território brasileiro, aja vista que o 

Ministério da Saúde já está tomando medidas de investimentos e fazendo política 

pública nessa área para minimizar tais impactos. 

Medici (2010) identificou em São Paulo centenas de processos pedindo o 

fornecimento de fraldas que, além de não serem itens de gasto em saúde, e sim de 

higiene pessoal, não estão nas listas do SUS. 

 

Tema 2 – Dificuldades do trabalhador com os Processos judiciais para acesso 

de medicamentos e insumos  

 

Os participantes da pesquisa foram ouvidos para que se pudesse entender 

as dificuldades que enfrentam na execução do seu trabalho para garantir o 

atendimento das demandas judiciais.  

Também é de conhecimento popular que um dos maiores problemas e, 

talvez o maior dificultador para o acesso ao atendimento em saúde, é a grande 

demanda de trabalho burocrático, o qual não se mostra efetivo e eficiente, a partir do 

momento em que a “papelada” se torna uma barreira para o trabalhador, que possui 

muitas guias para preencher, além do acontecimento de erros, falta de informações, 

erro de interpretações, dentre outras dificuldades. Estes empecilhos, apontados por 

trabalhadores de saúde e usuários, evidenciam a desorganização do fluxo de 

informações e do processo de trabalho, aumentando a morosidade no atendimento, 

limitando cada vez mais o acesso aos usuários do SUS. (FERNANDES; MACHADO; 

ANSCHAU, 2009) 

 
[...] Eu acho que a gente tinha que ter um sistema onde a gente conseguisse, 
por exemplo: o medicamento tal, então tantos pacientes tomam esse 
medicamento. Que a gente pudesse anexar o termo de recebimento, porque 
fica mais fácil [...] (A4) 
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[...] Hoje devido a essa falta de integração, a gente trabalha com planilhas de 
Excel. Não é integrada essa comunicação. Se eu quero me aprofundar, ter 
mais dados desse paciente, eu tenho que coletar em áreas técnicas [...] (A2) 
 
[...] Um dos principais problemas que eu encontro é a questão da falta de 
informação. A gente ainda trabalha de uma forma muito manual, com uma 
informação muito fragmentada. A informação em planilhas [...] (A1) 

 

Entre os principais resultados encontrados por Guimarães (2020), em 

estudo onde analisou as recomendações do acórdão Nº 1.787/2017-TCU, está a 

constatação da falta de uso de tecnologia para uniformizar as demandas e o 

cruzamento das informações. 

As diferentes necessidades e subdivisões da área de saúde, sem uma 

visão sistêmica, acabam por utilizar quantidade exagerada de softwares e planilhas, 

sem interligação, dificultando ou mesmo impedindo a comunicação e a transformação 

de dados em informações e conhecimento. (BITTAR et al., 2018) 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) combinadas com 

intervenções de mobilização social estão se tornando armas na guerra contra a 

doença. Além da utilização das TIC para situações de emergência, tecnologias de 

informação na área da saúde são vitais para o monitoramento, vigilância de doenças 

e gestão da cadeia de abastecimento, aspectos que também são importantes para a 

saúde global. (ABBOTT; BARBOSA, 2015) 

A Figura 5 apresenta nuvens das frequências das palavras da segunda 

pergunta da entrevista. As palavras pacientes, dificuldade, processo, sistema, 

informação são as palavras que mais aparecem.  
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Figura 5 - Nuvem de palavras das respostas da pergunta: Quais as dificuldades 

encontradas com os Processos judiciais para acesso de medicamentos e 

insumos em Fortaleza? 

 

Fonte: NVivo®. 

 

A partir do exposto, puderam-se identificar várias dificuldades relatadas 

pelos trabalhadores, o que nos leva a refletir sobre uma melhor condição de trabalho 

que possa proporcionar uma melhoria do serviço por meio da integração de 

informações no sentido de produzir dados seguros em tempo oportuno. 

A dificuldade no acesso e no tratamento dos dados existentes, de forma 

rotineira, com disponibilização das informações adequadas no momento necessário, 

ainda é comum, bem como, a falta de articulação entre os Sistemas de Informação e 

os processos de planejamento e gestão da saúde. (BASTOS, 2009) 

 

Tema 3 - Funcionalidades desejadas no Sistema para acompanhamento dos 

Processos judiciais para acesso de medicamentos e insumos 

 

Considerando as dificuldades relatadas, este tema buscou coletar as 

necessidades de cada técnico que devem ser solucionadas por meio das 
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funcionalidades de um sistema para acompanhamento dos Processos judiciais para 

acesso de medicamentos e insumos em Fortaleza. 

A disseminação das informações geradas por um sistema assume um 

papel importante na melhoria da qualidade dos dados. Essa fase é a etapa final da 

cadeia de elaboração de um sistema de informação, uma vez que os dados já foram 

definidos, coletados, armazenados e tratados. Entretanto, o foco na disseminação 

deveria estar presente desde o início do processo, na definição dos sistemas, 

incorporando a necessidade de integração das diferentes bases de dados, permitindo 

análises de tendências e da situação de saúde da população. (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DA SAÚDE, 2009). 

Na figura 6 observamos a nuvem das frequências das palavras da terceira 

pergunta da entrevista. As palavras sistema, informação, processo, controle são as 

palavras que mais aparecem.  

 
[...] O sistema deveria ter, tem que ter os dados do paciente, da ação, a 
prescrição daquele produto que o paciente vai receber. No caso, o 
medicamento. A gente, às vezes, compra medicamentos de prescrições 
repetitivas, que se tivéssemos no sistema, a gente poderia fazer uma 
previsão de atendimento [...] (A2) 
 
[...] Se a gente tivesse todas as informações em conjunto seria mais ágil. [...] 
(A5) 
 
[...] Tivesse um sistema para incorporar tudo isso, a gente não precisaria 
buscar informações em outros setores. Se tivesse um sistema que desse 
todas as informações próximas para a gente poder ver, a gente ganharia 
muito tempo. [...] (A11) 
 
[...] A gente identificar também, a partir disso, depois de toda essa parte de 
identificar, a gente conseguir fazer uma melhor gestão desse processo, 
diminuindo os tempos de atendimento para esse beneficiário, para essa 
pessoa que acessou a justiça já para ter esse item de uma forma rápida. 
Então a gente precisaria ter dentro do sistema também as informações sobre 
as aquisições. [...] (A1) 

 

A padronização de processos e disponibilidade de informações 

provenientes de um único banco de dados facilita o acesso às funções estratégicas e 

resulta em ganhos expressivos de produtividade, eliminando duplicidades e 

disponibilizando informações integradas que podem ser utilizadas pelos diversos 

níveis de comando (BONAPARTE; AUSTIN; OKORO, 2015). 



40 

 

Figura 6 - Nuvem de palavras das respostas da pergunta: Quais as 

Funcionalidades desejadas no Sistema para acompanhamento dos Processos 

judiciais para acesso de medicamentos e insumos em Fortaleza? 

 

 Fonte: NVivo®. 
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4 FASES DA CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 

 

Considerando toda a necessidade e importância das informações para o 

setor de demandas judiciais, durante o processo de construção do Plano Municipal de 

Saúde 2022-2025 foi inserido na diretriz: Consolidação da assistência farmacêutica e 

fortalecimento do serviço de apoio diagnóstico e terapêutico, no âmbito das redes de 

atenção à saúde, no município de fortaleza, com objetivo: Implementar estratégias 

que contribuam para a organização e atendimento das demandas judiciais 

relacionadas a medicamentos, fraldas e dietas, a meta: Implantar um Sistema 

Informatizado para acompanhamento, controle e avaliação das demandas judiciais de 

medicamentos, fraldas e dietas até 2023 (FORTALEZA, 2022). 

A definição dessa meta foi fundamental para priorização da construção do 

sistema pela SMS. 

A construção teve como base as necessidades recorrentes da gestão da 

AF somada às informações das etapas do estado da arte e entrevistas, tendo início 

após a seleção dos conteúdos e necessidades, de forma a se complementarem.  

 

4.1 Prototipação 

 

Inicialmente foi realizada a definição dos requisitos funcionais e não-

funcionais do Software. Os requisitos de sistema não apenas especificam os serviços 

ou as características necessárias ao sistema, mas também a funcionalidade 

necessária para garantir que esses serviços/características sejam entregues 

corretamente (SOMMERVILLE, 2011). 

 Considerando que o Sistema deve atender às necessidades do setor de 

atendimento às demandas judiciais, para a definição dos requisitos foi construído o 

Diagrama de Casos de Uso, Figura 7, que é o diagrama mais geral e informal da 

Unified Modeling Language (linguagem de modelagem unificada), usado normalmente 

nas fases de Levantamento e Análise de Requisitos do sistema, onde são 

determinadas as necessidades do usuário, embora venha a ser consultado durante 

todo o processo de modelagem e sirva de base para todos os outros diagramas. 

Apresenta uma linguagem simples e de fácil compreensão para que os usuários 

possam ter uma ideia geral de como o sistema irá se comportar. Procura identificar os 

atores (usuários, outros sistemas e até mesmo algum hardware especial) que serão 
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utilizados, de alguma forma, no software, bem como os serviços, ou seja, as opções 

que o sistema disponibilizará aos atores, conhecidas neste diagrama como caso de 

uso. (GUEDES, 2011) 

Foi definido que o sistema deveria registrar de forma integrada todas as 

informações sobre a demanda judicial, informações sobre o processo judicial, sobre o 

autor, sobre a doença, sobre os itens demandados. O sistema também deveria ter a 

função de almoxarifado, contemplando as aquisições e dispensações, deveria ainda 

gerar relatórios de acompanhamento conforme necessidade. 

 

Figura 7 - Diagrama de Casos de Uso 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

Os requisitos de um sistema são as descrições do que o sistema deve 

fazer, os serviços que oferece e as restrições a seu funcionamento. Esses requisitos 

refletem as necessidades dos clientes para um sistema que serve a uma finalidade 
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determinada, como controlar um dispositivo, colocar um pedido ou encontrar 

informações (SOMMERVILLE, 2011). 

A partir da definição dos requisitos foram construídos mockups, com um 

grau de detalhamento baixo, para demonstrar o design do Sistema e apresentar 

visualmente as funcionalidades das telas, sendo elaborado o documento de requisitos 

do sistema. Esse tipo de prototipagem tem o objetivo de oferecer uma visão geral do 

layout de tela e dos elementos de interface. Nesse momento o sistema foi batizado 

pela pesquisadora como SJus – Sistema de acompanhamento das demandas judiciais 

de medicamentos e insumos (APÊNDICE E). 

Na Figura 8 observamos a representação dos mockups, que não 

corresponde ao aspeto visual do SJus, apenas representa de uma forma clara como 

o requisito funcional deve atuar.  

 

Figura 8 - Mockup do Requisito Funcional – Cadastro de Processo 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Esse modelo foi analisado e discutido em uma série de reuniões com a 

participação da pesquisadora, da coordenadora da Assistência Farmacêutica e da 

equipe de desenvolvedores da Coordenadoria de Gestão de Tecnologia de 

Informação – COGETI da SMS, resultando na construção de um design de maior 

detalhamento de cada funcionalidade. 

O Protótipo do SJus, suas telas e funcionalidades pode ser observado nas 

Figuras abaixo. 
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No Menu de navegação do sistema será selecionada a funcionalidade 

desejada, Figura 9. 

 

Figura 9 - Menu 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

O cadastro dos usuários no sistema, Figura 10, é utilizado para vincular o 

nome do técnico às operações realizadas. Os cadastros serão previamente 

autorizados pela COAF. 

 

Figura 10 - Cadastro de usuários do sistema 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na tela “Cadastro da solicitação”, Figura 11, serão registrados os dados 

cadastrais da demanda judicial – número do processo, data de entrada, identifica se 

a demanda é individual ou coletiva. Também são registrados os dados cadastrais do 

autor (paciente): nome, data de nascimento, nome da mãe, sexo, documentos de 
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identificação (RG, CPF, Cartão SUS), endereço completo, telefone e e-mail e ainda 

as informações jurídicas da demanda: tipo da ação, vara e juiz, patrono da ação, bem 

como os dados da doença principal e associadas/CID 10, local de tratamento/CNES, 

identificação do profissional prescritor e número do conselho profissional. 

 

Figura 11 - Cadastro da solicitação 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

As solicitações cadastradas ficarão armazenadas para que possam ser 

filtradas a partir dos dados e para que sejam identificados se o autor já possui 

demanda cadastrada para o mesmo item ou se novos itens estão sendo inseridos ao 

seu cadastro, Figura 12. 
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Figura 12 - Consulta de cadastros 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Os itens solicitados por meio das demandas serão cadastrados de acordo 

com a necessidade e o cadastro deverá ser de acordo com o princípio ativo do 

medicamento, Figura 13. 
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Figura 13 - Cadastro de itens 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na Figura 14 visualizamos os tipos de movimentação que poderão ser 

realizadas, saída para paciente, saídas e entradas. 
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Figura 14 - Tipos de movimentação 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na Figura 15 visualizamos a tela “Movimentação - Entrada de item”, nessa 

tela serão registrados os dados de todos os itens recebidos, seja por processo 

licitatório, compra direta, doação, empréstimos, entre outros. 
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Figura 15 - Movimentação - Entrada de item 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

Na Figura 16 visualizamos a tela “Movimentação - Saída”, nessa tela serão 

registrados os dados referentes à saída: tipo, destino, data, itens. 

 

Figura 16 - Movimentação Saída 
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Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na opção saída para paciente, Dispensação, Figura 17, serão registrados 

os dados relativos aos itens dispensados aos pacientes, lote, validade, quantidade. 

Essa funcionalidade irá gerar um recibo que será impresso e assinado pelo paciente 

ou pessoa autorizada. 

 

Figura 17 - Movimentação Saída para paciente 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na tela destinada ao cadastro do fornecedor do produto, Figura 18, serão 

inseridas informações como: distribuidora, fabricante ou entidade, Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica – CNPJ, endereço, telefone 
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Figura 18 - Cadastro de fornecedores 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 

 

Na tela inventário, figura 19, será possível verificar e registrar as 

divergências entre os registros e o estoque físico, além de possibilitar a avaliação do 

valor total (contábil) dos estoques para efeito de balanço ou balancete, no 

encerramento do exercício fiscal. 
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Figura 19 - Inventário 

 

Fonte: Equipe COGETI/SMS 
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4.2 Validação do protótipo 

 

A validação é o processo realizado por meio de instrumentos de avaliação 

para verificar a presença do atributo de validade. É designada como um atributo 

hipotético de que a tecnologia estará apta a realizar a tarefa que se propõe a fazer 

(BOATENG et al., 2018).  

 

4.3 Critérios de escolha dos juízes especialistas 

 

O novo modelo do design do Sistema foi encaminhado para validação por 

um quadro de juízes com experiência na temática da judicialização na saúde e juizes 

com experiência em informática e em avaliação de software. A seleção dos juízes 

aconteceu segundo os critérios de Fehring (1994), seguindo as recomendações de 

Pasquali (1998) que sugere que um número entre seis a vinte juízes é recomendável 

para o processo de validação. A seleção dos juízes foi por amostragem, bola de neve, 

técnica de amostragem por conveniência, utilizada quando a população é composta 

por pessoas com características específicas, em que os sujeitos participantes poderão 

indicar outros participantes (POLIT; BECK, 2011b). 

Foram selecionados os que obtiveram a pontuação mínima de cinco pontos 

em pelo menos dois dos critérios apresentados no quadro abaixo. 

 

Quadro 2 - Processo de seleção de especialistas para validação de conteúdo 

de Fehring 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

Titulação de Mestre 2 PONTOS/TRABALHO 

Titulação de doutorado 2 PONTOS/TRABALHO 

Certificado de Especialista 2 PONTOS/TRABALHO 

Prática profissional na área de interesse 2 PONTOS/ANO 

Trabalho publicado na área* 1 PONTO/TRABALHO 

Fonte: Adaptado de Fehring (1994). 
*Área de interesse: Sistemas de informação, Judicialização da saúde, Assistência Farmacêutica, 
Gestão. 
 

 Os juízes foram convidados por meio de carta convite (Apêndice C), 

enviada por e-mail, acompanhada de um questionário do Google Forms. O 

questionário foi dividido em quatro partes: a primeira etapa contava com a 
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apresentação da pesquisa, seguido do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Apêndice D), na segunda foram aplicadas perguntas para identificação dos 

perfis dos participantes, na terceira etapa foi apresentado o protótipo do Sistema e 

posteriormente, na quarta etapa, esses mesmos participantes realizaram uma 

avaliação utilizando o método System Usability Scale (SUS), (ANEXO C) (BROOKE, 

1996). 

 

4.4 Avaliação da usabilidade por juízes especialistas  

 

Usabilidade é um conceito chave na interação homem computador e 

enfatiza a preocupação em fazer sistemas que apresentem facilidade de 

aprendizagem e na utilização (PREECE, 2003). 

Para Krug (2008) Usabilidade é definida como “assegurar-se de que algo 

funcione e bem: que uma pessoa com habilidade e experiência comuns possa usar 

algo para seu propósito desejado sem ficar frustrada com isso”.  

Segundo Cybis (2017) a usabilidade é caracterizada pela conexão entre 

interface e usuário, ambiente e tarefa, e também pela qualidade de programas e 

aplicações. Tem uma composição flexível entre aspectos objetivos e subjetivos, 

envolvendo a produtividade na interação, e o prazer do usuário em sua experiência 

de uso, respectivamente. 

Medeiros (1999) ressalta que: “técnicas de avaliação e teste da usabilidade 

podem vir a auxiliar o setor de desenvolvimento de software a alcançar um grau de 

satisfação maior dos usuários de programas de computador”. 

Para avaliar a usabilidade do sistema, foi utilizado o questionário System 

Usability Scale (SUS) criado por John Brooke em 1986 e validado no Brasil por Tenório 

et al. (2011). Esse instrumento foi escolhido por tratar-se de um instrumento simples, 

composto por um pequeno número de questões e pode ser usado para avaliar 

produtos, serviços, hardware, software, websites e aplicações. O questionário 

consiste de dez perguntas e para cada uma delas, o usuário pode responder em uma 

escala de 1 a 5, onde 1 significa Discordo Completamente e 5 significa Concordo 

Completamente. Para o cálculo de usabilidade, subtrai-se 1 da pontuação para as 

respostas ímpares e para as respostas pares subtrai-se a resposta de 5. Para 

obtenção da média final, multiplica-se o valor encontrado por 2.5 (ANEXO C). 
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O SUS possibilita uma avaliação subjetiva e simples que mostra uma visão 

global do usuário em relação ao sistema e de acordo com Tenório et al. (2011) é 

possível reconhecer os componentes de qualidade indicados por Nielsen nas 

questões do SUS, a saber: facilidade de aprendizagem, eficiência, facilidade de 

memorização, minimização dos erros e satisfação. 

A coleta de dados foi realizada entre os dias 12/09/2022 e 23/09/2022. 

Foram convidados 15 juízes, tendo sido obtidas 13 respostas ao questionário SUS. 

Em relação à pontuação da caracterização dos juízes, constatou-se que 

todos os juízes atenderam aos critérios estabelecidos, que era atingir pontuação 

mínima de cinco pontos. 

De acordo com estudos de Tullis e Stetson (2004), uma amostra entre 12 

a 14 participantes é suficiente para  um resultado válido em teste de usabilidade. 

Com relação aos dados sociodemográficos os juízes estavam na faixa 

etária entre 34 e 58 anos, Figura 20, sendo 53,8% do sexo feminino e 46,2% do sexo 

masculino. 

 

Figura 20 - Caracterização dos juízes quanto à idade 

 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 

 

 Os juízes apresentavam experiência nas áreas de assistência 

farmacêutica, sistemas de informação, gestão e judicialização da saúde com tempo 

de atuação entre 4 e 20 anos, Figura 21. 
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Figura 21 - Área de atuação dos Juízes de Usabilidade 

 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 

 

Com relação à titulação 38,5% possuíam diploma de graduação, 53,8% 

possuíam diploma de especialização e 7,7% possuíam doutorado, Figura 22. 

 

Figura 22 - Titulação dos Juízes de Usabilidade 

 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 

 

4.5 Análise do SUS 

 

A partir das respostas dos juízes foi realizado o cálculo de usabilidade, 

subtraindo-se 1 da pontuação para as respostas ímpares e para as respostas pares 

2

3 3
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Assistência
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Sistemas de
Informação
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subtraiu-se a resposta de 5. Para obtenção da média final, multiplicou-se o valor 

encontrado por 2.5 (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Resultados do SUS

 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 

 

Bangor (2008) define uma escala de classificação em que pontua o SUS 

abaixo de 50 como um “F”, entre 60 e 69 um “D”, entre 70 e 79 um “C”, entre 80 e 89 

um “B” e 90 e acima um “A”, classificando assim a facilidade de uso de um site ou 

produto utilizando uma sequência gerada da esquerda para a direita como, Muito ruim; 

Ruim; OK; Bom; Excelente; Melhor imaginável. (Quadro 3) 

 

Quadro 3 - Classificação SUS de usabilidade 

 

Fonte: Bangor; Kortun; Miller (2008).  

 

Considerando a classificação de Bangor (BANGOR; KORTUN; MILLER, 

2008), 54% dos juízes classificaram o Sistema como Melhor imaginável, 31% 

classificaram como Excelente, 7,5% como Bom e 7,5% como OK (Figura 23). 
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Figura 23 - Classificação dos resultados dos juízes segundo Bangor (2008) 

 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 

 

A avaliação da usabilidade realizada pelos juízes revelou que a média geral 

do SUS-Score foi de 89,025 (Tabela 2), sendo classificado como Excelente, segundo 

Bangor (BANGOR; KORTUN; MILLER, 2008). 

Embora não tenha sido proposto como objetivo específico da avaliação de 

usabilidade, o questionário possuía um campo aberto para que fossem colocadas 

sugestões e dúvidas o que permitiu a visualização de oportunidades de melhoria no 

Sistema.  

As opiniões e ou considerações apontadas pelos juízes especialistas, 

foram analisadas e quando a pesquisadora verificou concordância estas foram 

acatadas, conforme apresentado no quadro a seguir: 

 

Quadro 4 - Opiniões e/ou considerações dos Juízes especialistas para ajustes 

no Sistema 

OPINIÕES E SUGESTÕES AVALIAÇÃO 

Sistema bem elaborado.  

Tenho 02 sugestões a fazer, mas explicando que fiquei 

na dúvida quanto ao número da solicitação (n.º do 

processo) e ai não ficou claro, se é o número do 

processo judicial, ou número do processo 

administrativo, em qualquer caso, creio que ficaria 

melhor incluir os 02 números, tanto do judicial, quanto 

O Nº DA 

SOLICITAÇÃO é o 

número do processo 

judicial. 

No campo RÉU DA 

AÇÃO será possível 

JUIZ/GRADE

A B C D
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o n.º do processo administrativo, para saber por 

exemplo, a quantidade de processos de renovação 

houveram, se a demanda também é contra somente o 

município, ou se tem a mais por exemplo, o Estado do 

Ceará, a União Federal, e a outra coisa seria no 

inventario para ser o principal o CPF, do requerente, ja 

que existem muitos homônimos, de requerente, ficando 

o CPF, um grande diferencial, de resto ficou muito bom 

o sistema, parabéns. 

marcar um dos entes 

ou mais. 

ENCAMINHAMENTO: 

Inserir campo para os 

processos 

administrativos de 

renovação. 

O filtro será o CPF do 

solicitante. 

 

Acatado parcialmente 

 

 

A título de ajuda, apenas para não sofre uma atecnia, 

sempre que possível indicar representante (genitor(a) 

ao invés de "mãe". 

Não acatado 

Achei o sistema de fácil uso, e não precisa de muito 

treinamento para utilizar. 

 

O sistema está bem modelado e atendo ao seu 

propósito. 

 

No MENU não visualizei opção para filtro de pesquisas 

que seria de muita utilidade para o serviço (n° de 

pacientes/medicamento, itens mais judicializados, itens 

maior impacto financeiro, medicamentos judicializados 

que já pertencem a políticas públicas por programa ou 

componente etc), vi que em PROCESSO tem 

estabelecimento e local de tratamento, fiquei na dúvida 

desses itens, trata-se de qual estabelecimento? o 

sistema já trará esses estabelecimentos e locais de 

tratamento cadastrados? se não tem um campo para 

esses cadastros? não sei se já foi pensado assim, mas 

como sugestão tbm colocaria a informação de Origem 

da solicitação/prescrição ()Publica ou ()Privado. Em 

Para o campo 

ESTABELECIMENTO 

poderão ser escolhidas 

as opções: PÚBLICO 

ou PRIVADO. 

 

ENCAMINHAMENTO: 

Verificar a 

possibilidade de incluir 

o cadastro desses 

estabelecimentos, 

usando a mesma 
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ITENS sugestão de marcar os medicamentos já 

contemplados em políticas públicas (CEBAF, CESAF, 

CEAF e etc). Isso pode gerar um trabalho de 

desjuducialização desses itens, encaminhando esses 

pacientes para os fluxos de acesso do SUS. 

lógica do cadastro dos 

itens. 

Verificar possibilidade 

de fazer esse link com 

a REMUME. 

Acatado parcialmente 

Fonte: Construído a partir dos dados da pesquisa. 
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4.6 Versão final do Sistema 

 

Após ajustes, cujas necessidades foram identificadas nas etapas de 

validação, foi construída a nova versão do sistema que foi rebatizado como SJud – 

Sistema de acompanhamento das demandas judiciais de medicamentos e insumos. 

(APÊNDICE F).  

O sistema foi produzido para rodar em plataforma web e é estruturado em 

frontend, a parte visual de um site, aquilo que conseguimos interagir, e em backend, 

aquilo que tem por trás de uma aplicação, o banco de dados. 

O frontend usa Next.JS e o backend foi construído em PHP usando o 

Laravel 9. O Banco de dados é o PostgreSQL 14 e, para o ambiente de 

desenvolvimento, o projeto está "containerizado" com Docker. 
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5 APLICABILIDADE 

 

A pesquisa teve caráter metodológico aplicado, com objetivo de construir 

um sistema web para proporcionar o controle das demandas judiciais para acesso a 

medicamentos e insumos no município de Fortaleza.  

Após implantação do sistema todos os processos controlados por meio de 

planilhas serão inseridos no sistema, alimentando o banco de dados. 

Acredita-se que as informações contidas no banco de dados do sistema 

contribuirão diretamente para a gestão da AF, ajudando no processo de 

gerenciamento das aquisições, atendimento dos pacientes em tempo correto, 

planejamento de ações que possam promover a desjudicialização, embasando 

decisões sociais e econômicas sobre políticas e recursos.  
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6 IMPACTO 

 

Impacto tecnológico pela contribuição que o sistema trará, pois subsidiará 

informações sobre o perfil dos processos judiciais para acesso a medicamentos e 

insumos, gerando dados seguros para embasar tomadas de decisão pelos gestores 

contribuindo para maior eficiência na gestão pública, tanto de forma direta como 

indireta.  

Impacto social será por proporcionar melhor atendimento aos solicitantes, 

trazendo tratamento oportuno; e para a academia na medida em que o estudo focará 

em uma lacuna do conhecimento. 

O impacto econômico será pela otimização de custos por meio do 

gerenciamento das aquisições e do monitoramento dos estoques. De imediato, traz à 

tona os princípios da economicidade e da eficiência, pensando no custo-benefício e 

no mínimo de perdas e desperdícios.  

No impacto profissional teremos a padronização do processo de trabalho 

integrando as informações e facilitando o seguimento dos atendimentos de maneira 

segura. 
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7 REGISTRO 

 

O registro do SJud ocorrerá após assinatura do Termo de Cotitularidade, 

onde será realizada através dos passos elencado abaixo, tais como:  

1º passo: realizar cadastro no Portal do INPI para preenchimento, emissão 

e pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU). 

 2º passo: preencher o documento Declaração de Veracidade.  

3º passo: realizar a transformação do código-fonte (documentação técnica 

exigida) em resumo digital hash. Sendo o hash uma prova eletrônica que será 

analisada por um perito técnico, visando averiguar se não houve modificações no 

documento apresentado desde a transformação do código-fonte.  

4º passo: preencher formulário eletrônico para o pedido de registro de 

programa de computador (RPC). Após o pedido, realizar o acompanhamento do 

processo de registro. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cabe a Gestão da Assistência Farmacêutica as atividades de coordenação, 

articulação, negociação, planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e 

auditoria dos serviços prestados à população. Para isso precisa de informações de 

qualidade que possam ser utilizadas como ferramenta nas tomadas de decisão, de 

forma a diminuir o desperdício e alocar os recursos de maneira correta. 

A estrutura criada para atender a demanda não planejada, gerada pela 

judicialização da saúde, não é eficiente para o paciente, para o profissional, para o 

gestor e tampouco para o sistema de saúde. 

A construção deste sistema foi um grande desafio, em decorrência da 

complexidade do tema e da necessidade do envolvimento direto de desenvolvedores 

o que no início do processo representou uma difícil barreira, no entanto com a 

sensibilização da gestão central da SMS e a inclusão do mesmo como meta no Plano 

Municipal de Saúde 2022-2025 sua efetivação foi possível. 

A funcionalidade dos relatórios ainda está em desenvolvimento, espera-se 

que esteja disponível no momento que o sistema estiver disponibilizado para os 

usuários. 

Estima-se que com a implantação do SJud sejam produzidas as 

informações necessárias para um melhor planejamento de aquisições e dispensações 

além da identificação de medidas a serem adotadas pelos gestores do sistema de 

saúde e profissionais do sistema de justiça para a melhoria do acesso aos 

medicamentos e redução da intensidade desta demanda judicial. 

Na sequência do presente trabalho teremos os dados necessários para 

futuros trabalhos como a determinação do perfil dessas demandas judiciais, 

elaboração de indicadores de acompanhamento das mesmas e até um projeto para 

desjudicialização de alguns casos. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO E ROTEIRO DE 

ENTREVISTA PARA AVALIAÇÃO DE REQUISITOS DE CONSTRUÇÃO E 

VALIDAÇÃO DE SISTEMA WEB PARA ACOMPANHAMENTO DA 

JUDICIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS 

 
Caracterização Sóciodemográfica: Nº de Identificação: 

Sexo: M ( ) F ( ) 

Escolaridade:  

Setor:  

Tempo em anos na instituição:  

Idade:  

Estado civil:  

Vínculo Servidor ( ) RPA ( ) Seleção ( ) Tercerizado ( ) 

 

ROTEIRO 

1. Fale-me sua experiência com relação aos processos judiciais para acesso a 

medicamentos e insumos em seu município. 

2. Relate-me as principais dificuldades com o processo de judicialização nas suas 

atividades diárias. 

3. Quais as funcionalidades você gostaria que um sistema para 

acompanhamentos das demandas judiciais tivesse?  
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AOS 

USUÁRIOS DO SISTEMA  

Convidamos o (a) senhor (a) a participar da pesquisa “Construção e validação de 

Sistema web para acompanhamento da judicialização de medicamentos e 

insumos’’ de autoria de Sinara Alves Tomás, sob a orientação da pesquisadora Prof.ª 

Dr. ª Maria Salete Bessa Jorge. Essa pesquisa tem por objetivo construir e validar um 

sistema web para acompanhamento da judicialização de medicamentos e insumos. 

Necessitamos de sua colaboração para participar da pesquisa, realizada por meio de 

entrevista. Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento você poderá 

desistir e cancelar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo para a 

sua relação com a pesquisadora ou em seu local de trabalho. Será garantida a sua 

privacidade e a proteção de sua imagem, sendo assim, você não correrá risco. A 

participação é voluntária, portanto, você não receberá remuneração. Ressalta-se que 

as duas vias deste termo deverão ser assinadas: uma para o arquivamento junto à 

pesquisadora e outra para o (a) senhor (a). A responsabilidade pela realização da 

pesquisa é de Sinara Alves Tomás, que pode ser encontrada na Rua Bento 

Albuquerque, 485, Cocó, CEP 60.192-060, Fortaleza/CE. Qualquer informação 

poderá ser obtida junto à pesquisadora através dos telefones: (85)98956.8498, ou no 

Comitê de Ética em Pesquisa da UECE: (85) 3101-9890.  

 

______________________________________________________ 

Sinara Alves Tomás 

Termo de Consentimento Pós Esclarecido 

 

Eu, __________________________________________________________, declaro 

que fui esclarecido (a) sobre a natureza, os objetivos e as garantias éticas da 

pesquisa, por isso, concordo em participar do estudo. Fortaleza, ______ de 

__________________ de 202__.  

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do Entrevistado 



73 

 

APÊNDICE C - CARTA-CONVITE PARA OS JUÍZES 

 
Prezada/o,  

Meu nome é Sinara Alves Tomás, sou mestranda do Programa de Gestão em Saúde 

da Universidade Estadual do Ceará (UECE). Estou desenvolvendo o projeto de 

pesquisa intitulado “Construção e validação de Sistema web para acompanhamento 

da judicialização de medicamentos e insumos’’ de autoria de Sinara Alves Tomás, sob 

a orientação da pesquisadora Prof.ª Dr. ª Maria Salete Bessa Jorge. Solicitamos por 

meio desta, a sua colaboração como especialista Sistemas de informação. Sua 

colaboração envolverá a avaliação o instrumento, pela aparência, em relação aos 

seguintes critérios: clareza na compreensão das gravuras e do conteúdo, relevância 

e grau de relevância dos mesmos, associação ao tema proposto e viabilidade de 

aplicação. Poderá contribuir também com observações e sugestões de modificação. 

Caso deseje participar, pedimos que responda este email o mais rápido possível, 

expressando o veículo de comunicação de sua preferência (e-mail ou 

correspondência convencional). Caso manifeste a sua concordância, enviaremos o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, as instruções para o preenchimento do 

instrumento e o instrumento propriamente dito. Caso opte pela correspondência 

convencional, solicitamos ainda que nos remeta seu endereço postal completo e 

atualizado para o envio do material acima descrito. Aguardamos sua resposta e, 

desde já, agradecemos o seu valioso apoio, oportunidade em que me coloco à sua 

disposição para qualquer esclarecimento.  

Atenciosamente, 

 

Sinara Alves Tomás 

sinara_tomas@hotmail.com 

 

 

 

 

 

 

mailto:sinara_tomas@hotmail.com
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

JUÍZES 

 
Prezado (a): Meu nome é Sinara Alves Tomás sou Cirurgiã Dentista, aluna do 
Programa de Pós-graduação em Gestão em Saúde da Universidade Estadual do 
Ceará (UECE). Estou desenvolvendo uma pesquisa de mestrado intitulada 
“Construção e validação de Sistema web para acompanhamento da 
judicialização de medicamentos e insumos’’, sob a orientação da professora Dra. 
Maria Salete Bessa Jorge. O objetivo geral da pesquisa é construir e validar Sistema 
web para acompanhamento da judicialização de medicamentos e insumos. 
Inicialmente agradecemos a sua concordância em participar do nosso estudo. Sua 
participação é fundamental em virtude da dificuldade de encontrar experts nessa 
temática. Sua colaboração envolverá a validação aparência do sistema. Garanto que 
as informações obtidas serão utilizadas exclusivamente para a execução desta 
pesquisa, com garantia do sigilo das respostas. O (a) senhor (a) terá acesso as 
mesmas caso as solicite. Asseguro ainda que o(a) senhor(a) será informado quanto 
aos procedimentos e benefícios do estudo, sendo esclarecido possíveis dúvidas que 
possam ocorrer. Além disso, o(a) senhor(a) tem a liberdade de retirar o seu 
consentimento a qualquer momento e não participar do estudo sem qualquer prejuízo. 
Solicitamos sua colaboração para que nos envie o material analisado de volta em um 
período máximo de 30 dias. Para contato que se façam necessários, informamos-lhe 
meu nome, números de telefone, endereço postal e eletrônico.  
Nome do pesquisador: Sinara Alves Tomás 
 Endereço: Rua Bento Albuquqerque, 485, apartamento 1002, Cocó. Fortaleza-Ceará. 
Telefones: (85)98956.8498.  
E-mail: sinara_tomas@hotmail.com  
 

TERMO DE CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO 
Declaro que após esclarecido (a) pela pesquisadora e tendo entendido o que me foi 
explicado concordo em participar da Pesquisa que tem como título: “Construção e 
validação de Sistema web para acompanhamento da judicialização de 
medicamentos e insumos’’ 
 

____________________________________________ 
Assinatura do Especialista 

 
_____________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 
 

_____________________________________________ 
Assinatura do orientador 

 
_____________________________________________ 

Assinatura do orientado 
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APÊNDICE E – REQUISITOS E MOCKUPS DO SISTEMA 

 

Função - PRIMEIRO ACESSO E ESQUECI A SENHA  

Para proceder com o “Primeiro Acesso” é necessário que o servidor esteja cadastrado 

no Sistema. 

 Caso o usuário não se lembre da senha, será necessário clicar no botão  

“Esqueci a senha”. Ao clicar nesse botão será exibida uma tela solicitando as 

informações necessárias ao envio da senha para o e-mail. O usuário deverá fornecer 

informações como o número do CPF, a data de nascimento e o código de segurança 

fornecido na própria tela.  

. Função - 

MENU 
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• Módulo 1 – CADASTRO - AUTOR 

Função 1 - Realizar o registro dos dados sociodemográficos e documentais do 
paciente. 

Função 2 – Autopreenchimento do endereço ao digitar o CEP 

Função 3 – Gerar painel com os endereços cadastrados para visualização 
geográfica dos lugares com maior índice de judicialização. 

Função 3 - Ao digitar o CPF o sistema já identifique se o paciente já é 
cadastrado para o caso de alteração de itens fornecidos ou inclusão de novos 
processos  
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• Módulo 1 – CADASTRO - PROCESSO 

Função 1 – Realizar o registro dos dados da ação 

Função 2 - Adicionar outros processos para o mesmo autor

 

• Módulo 1 – CADASTRO  - TÉCNICO 

Função 1 – Realizar o registro dos dados relacionados à solicitação 

Função 2 – Fazer o link com o CID-10, para autopreenchimento do descritivo 

da doença. 

Função 3 – Incluir os Conselhos profissionais para serem selecionados 

Função 4 - Fazer o link com os Conselhos profissionais? 

Função 5 – Marcar se o item a ser adquirido é Medicamento, Dieta, Fralda ou 

Insumo. 

Função 6 – Para os medicamentos, fazer link com a RENAME, previamente 

parametrizadas no sistema. 

Função 7 – Para os medicamentos, fazer link com a lista de medicamentos da 

ANVISA 

Função 8 – Para os medicamentos, marcar se o medicamento é genérico ou 

de Referência/Similar. 

Função 9 - Para as fraldas e dietas, marcar se é de marca ou genérica 

Função 10 – Multiplicar a quantidade diária/mensal pelo intervalo de 

fornecimento para auto preencher a quantidade a ser entregue em cada 

atendimento. 

Função 11 – Possibilidade de inserir outros campos 
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• Módulo 2 – ATENDIMENTO - PROGRAMAÇÃO 

 

Função 1 – Importar os dados do autor a partir do CPF. 

Função 2 - Importar os itens cadastrados no “Módulo Cadastro -Técnico” com 

quantidades e previsão de atendimento. 

Função 2 – O usuário irá alimentar o sistema com a data do atendimento 

Função 3 – Gerar termo de recebimento para ser impresso, assinado, 

digitalizado e inserido no sistema ou termo eletrônico (?). 

Função 4 – Gerar CI de compra, numerada automaticamente, a partir dos itens 

selecionados pelo técnico usuário. 

 

 

• Módulo 2 – ATENDIMENTO – ALMOXARIFADO - ESTOQUE 

 

Função 1 – Realizar a entrada dos itens adquiridos de acordo com a NF, 

incluindo descrição com código, quantidade, valor unitário, lote e validade. 
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Função 2 – Fornecer relatórios de entrada, saída, posição de estoque.... 

 

 

 

• Módulo 2 – ATENDIMENTO – ALMOXARIFADO – DISPENSAÇÃO 

 

Função 1 – Realizar a saída dos itens por paciente cadastrado, incluindo 

descrição com código, quantidade, valor unitário, lote e validade. 

 

• Módulo 6 – RELATÓRIOS 

DIMENSÃO 1 – Características sóciodemográficas do autor da ação 

judicial – 

INDICADOR 2 – Proporção da população por faixa etária  

INDICADOR 4 – Proporção da população por bairro de domicílio do autor da 

ação  

DIMENSÃO 2 – Características processuais das ações judiciais – 

aspectos que se encontram em conformidade com as leis nacionais e 

locais  

INDICADOR 1 – Proporção das ações judiciais por representação do autor da 

ação  

INDICADOR 4 – Tempo mediano de entrega do medicamento  

INDICADOR 10 – Razão das ações judiciais coletivas 

INDICADOR 11 – Proporção de ações judiciais impetradas por tipo de réu da 

ação 

DIMENSÃO 3 – Características médico-sanitárias das ações judiciais – 

aspectos relativos ao corpo de conhecimentos das Ciências da Saúde. 
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Neste caso, aplicados também aos Estudos de Utilização de 

Medicamentos  

INDICADOR 2 – Proporção de medicamentos prescritos pelo nome genérico 

INDICADOR 3 – Proporção de prescrições que utilizam exclusivamente o nome 

genérico  

INDICADOR 4 – Proporção de medicamentos requeridos que figuram nas listas 

de medicamentos essenciais vigentes  

INDICADOR 7 – Proporção de diagnósticos principais, por categoria 

diagnóstica  

INDICADOR 9 – Razão de gasto de medicamentos demandados  

DIMENSÃO 4 – Características político-administrativas das ações 

judiciais – aspectos relacionados às competências executivas, 

administrativas e econômicas da Administração Pública. Neste caso 

refere-se à gestão da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de 

Saúde  

 INDICADOR 1 – Proporção de medicamentos registrados na Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária  

INDICADOR 2 – Proporção de medicamentos, por componente do bloco de 

financiamento da Assistência Farmacêutica  

INDICADOR 4 – Proporção de ações judiciais que demandam ao menos um 

medicamento que esteja fora dos componentes do bloco de financiamento da 

assistência farmacêutica  

INDICADOR 5 – Proporção de ações judiciais que demandam ao menos um 

medicamento do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica  

 

OUTROS 

Razão de gastos por medicamento demandado 

Custo por atendimento de processo 
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APÊNDICE F – VERSÃO FINAL DO SJUD 
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ANEXO A – CARTA DE ANUÊNCIA SMS 
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO C – SYSTEM USABILITY SCALE (SUS) 

 
Data:______/______/_____                                                                                                                                           
1. Nome do Avaliador:_____________________________ 
2. Profissão: _______________________   
4. Idade___________________ 
 

 Discordo 

totalmente 

Discordo Neutro Concordo  Concordo 

totalmente 

1. Eu acho que 
gostaria de usar 
esta sistema 
frequentemente 

     

 1 2 3 4 5 

2. Eu achei o sistema 

desnecessariamente 

complexo 

     

 1 2 3 4 5 

3. Eu achei a sistema 

fácil de usar 

     

 1 2 3 4 5 

4. Eu acho que 

precisaria do apoio 

de um suporte 

técnico para ser 

possível usar esse 

sistema 

     

 1 2 3 4 5 

5. Eu achei que as 

diversas funções 

neste sistema foram 

bem integradas 

     

 1 2 3 4 5 

6. Eu achei que 

houve muita 
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inconsistência neste 

sistema 

 1 2 3 4 5 

7. Eu imaginaria que 

a maioria das 

pessoas 

aprenderiam a usar 

e sistema 

rapidamente 

     

 1 2 3 4 5 

8. Eu achei o sistema 

muito pesado para o 

uso 

     

 1 2 3 4 5 

9. Eu me senti muito 

confiante usando 

esse sistema  

     

 1 2 3 4 5 

10. Eu preciso 

apreender uma série 

de coisas antes de 

continuar usando 

este sistema 

     

 1 2 3 4 5 

Fonte: Boucinha; Tarouco (2013). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


